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COORDENADORIA DE LICITAÇÕES

TERMO 5/2019 - CLT-SPO/CLC-SPO/DAD-SPO/DRG/SPO/RET/IFSP

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1. A presente licitação tem como objeto a aquisição de material de

consumo – Processamento de dados ,  conforme condições, quantidades

e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, para o Instituto

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo - Câmpus São

Paulo.

2. Tabela descritiva:

3. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusam aos

licitantes remanescentes, desde que pratiquem opreço do primeiro

colocado da cota principal.

4. Se a mesma empresa vencer a cota  reservada e a cota principal,  a

contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço,

5. Sera dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas

quando forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas

ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota

reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do

pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art.

8º, §4º do Decreto no. 8.538, de 2015.

6. O prazo de vigência da contratação e de 12 (doze) meses contados da

emissão da nota de empenho prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei no.

8666/93.

2. JUSTIFICATIVA e OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

1. A aquisição dos referidos materiais tem como justificativa atender as

demandas da Diretoria de Tecnologia da Informação, para substituição de

equipamentos danificados nos laboratórios de informática e demais

dependências do campus São Paulo

Item Especificação Detalhada Catmat Unidade

de

medida

Quant.
Valor Máximo

aceitável (R$)

Margem de

preferencia

Caixa de cabo de rede

categoria CAT5E, com as

seguintes especificações

mínimas:

1. Compatível com os padrões

de rede 10base-T/100base-

TX/1000base-TX, suporta

tráfego de rede gigabit

SIM



1

10/100/1000;

2. Construção de U/UTP - 4

pares trançados compostos de

condutores sólidos equivalente

ou superior a cobre nu, 24

AWG, isolados em polietileno

especial;

3. Cor azul claro;

4. Capa externa de PVC na

opção CM (norma UL 1581-

Vertical tray Section 1160

(UL1685)), anti-chama;

5. Marcação seqüencial métrica

decrescente que facilita a

visualização da quantidade

restante na caixa;

6. Deve atender à norma

ANSI/TIA/EIA-568C.2;

7. Diâmetro 4.8mm a 5.1 mm;

8. Caixa com 305 mts;

9. Os produtos não deverão

conter substâncias perigosas

como mercúrio (Hg), chumbo

(Pb), cromo hexavalente

(Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil

polibromados (PBBs), éteres

difenil-polibromados (PBDEs) em

concentração acima da

recomendada na diretiva RoHS

(Restriction of Certain

Hazardous Substances). A

comprovação do disposto

poderá ser feita mediante

apresentação de certificação

emitida por instituição pública

oficial ou instituição

credenciada, ou por qualquer

outro meio de prova que ateste

que o bem fornecido cumpre

com as exigências do edital.

10. Produto deve possuir

Certificado de Homologação da

ANATEL válido na data de

análise da proposta, em

cumprimento à resolução nº

242/2000 – ANATEL.

288096 Unidade 15 6.151,10

2

Fonte ATX 750W CX750 80

Plus Bronze 12V, equivalente a

Corsair  CP-9020123.

354679 UNIDADE 2 1014,15

SIM

TOTAL 7165,25



3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens

comuns, nos termos do parágrafo único, do artigo 1°, da Lei n° 10.520, de

2002 e do Decreto nº 3555, de 08 de agosto de 2000 e suas alterações e

do Decreto no. 7892, de 23 de janeiro de 2013 e suas alterações e no

Decreto no.  7.174 de 12 de maio de 2010.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETIVO

1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da emissão da nota de

empenho, em remessa única ou parcelada, no seguinte endereço Rua Pedro

Vicente, 625 – Canindé – São Paulo – SP CEP 01109-010

2. Os bens serão recebimos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes

neste termo de referencia e na proposta.

3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de referencia e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação a qualidade de quantidade o material e

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior

não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como

realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da encorreta execução do contrato.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

1. São obrigações da CONTRATANTE:

1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas

no Edital e seus anexos;

2. Verificar minuciosamente, nos prazos estabelecidos, a

conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e seus anexos

e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivo;

3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou

corrigido;

4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações

da CONTRATADA, através de comissão/servidor

especialmente designado;

5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor

correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6. A Administração não responderá por quaisquer



compromissos assumidos pela CONTRATADA com

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto

do presente Termo de Referência, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos

ou subordinados.

2. São obrigações da CONTRATADA:

1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações

constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto;

2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições,

conforme especificações, prazo e local constantes no

Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de

garantia ou validade;

1. O objeto deve estar acompanhado

do manual do usuário, com uma

versão em português e da relação

da rede de assistência técnica

autorizada, no que couber;

3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes

do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de

1990);

4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no

prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com

avarias ou defeitos;

5. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24

(vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

6. Manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos,

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de

pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que

incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

6. SUBCONTRATAÇÃO

1. É vedada a subcontratação, conforme o Decreto 8.538/2015

7. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica

todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original, sejam



mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da

Administração à continuidade do contrato.

8. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1. O processo licitatório observará as normas e procedimentos

administrativos da Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas

alterações, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 3.555 de

08 de agosto de 2.000 e suas alterações e do Decreto nº 8538, de 06 de

outubro de 2015, do Decreto 7.174 de 12 de maio de 2010.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

1. Nos termos do art. 67 lei no. 8666 de 1993, será designado representante

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando

que for necessário a regularização de falhas ou defeitos observados.

2. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (Cento e

setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínino, 3

(três) membros, designados pela autoridade competente.

3. A fiscalização de que trata este item não exclui  nem reduz a

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade,  ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios

redibitórios; e , na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.

70 da Lei no. 8666, de 1993.

4. O representante da administração anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês

e ano, bem como o nome dos funcionários enventuamente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos

observados  e encaminhando os apontamentos à autoridade competente

para as providencias cabíveis.

10. PAGAMENTO

1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até  30 (trinta) dias,

contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de

ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados

pelo contratado.

1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II

do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados

no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data

da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º,

§ 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento

em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº

8.666, de 1993.

1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do

fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências

previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de



2018.

4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação

da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização

da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária

de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,

assegurada à contratada a ampla defesa.

11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não

regularize sua situação junto ao SICAF. 

1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada

inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade,

segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

contratante.

12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário

favorecido previsto na referida Lei Complementar.

13.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que

a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:



EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

                                                            365

14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como,

por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Contratante.

11. GARANTIA

1. O recebimento definitivo não exime a licitante de sua responsabilidade, na forma da

lei, pela qualidade e substituição dos materiais que apresentarem defeitos de

fabricação.

2. Os materiais terão garantia contra defeitos de fabricação. Aqueles que,

eventualmente, apresentarem defeitos deverão ser substituídos por outros, a fim de

manter os materiais em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional

para o IFSP.

3. Os materiais terão garantia pelo prazo estipulado pelo fabricante, contra

quaisquer espécies de defeitos, contados da data efetiva da entrega,

devendo a contratada, após a comunicação do contratante, providenciar,

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, as devidas correções.

12. SANÇÕES

1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada

que:

1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas

em decorrência da contratação;

2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

1. falhar ou fraudar na execução do contrato;

2. comportar-se de modo inidôneo;

3. cometer fraude fiscal;

3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

1. Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não

acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

4. multa moratória de até 1% ( por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

1. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do

contrato, no caso de inexecução total do objeto;

2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à

obrigação inadimplida;

3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e

atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;



4. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União

com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até

cinco anos;

1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista

neste     subitem também é aplicável em quaisquer das

hipóteses previstas como infração administrativa  deste

Termo de Referência.

5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos

prejuízos causados;

5. As sanções previstas nos subitens 15.3.1, 15.3.3, 15.3.4 e 15.4.5 poderão ser

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos

pagamentos a serem efetuados.

6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993,

as empresas ou profissionais que:

1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da

licitação;

3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a

Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

10. A CONTRATADA compromete-se a manter as informações de contato

constantemente atualizadas no SICAF.

13. ESTIMATIVA DE CUSTOS

1. A estimativa dos custos da contratação foi realizada  através de pesquisa

de mercado no mercado com a  cotação com três fornecedores obtidos

através de propostas , conforme a disponibilização de preços exequíveis,

especialmente obedecidas as orientações da IN 3/2017, que alterou a IN

5/2014. Os orçamentos seguem anexos no processo e a estimativa de

preço obtida foi de R$ 7.165,25 (Sete mil, cento e sessenta e cinco reais

e vinte e cinco centavos).

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1. Gestão/Unidade: 26439/158270

2. Fonte: 810000000

3. Programa de trabalho: 12.363.2080.20RL

4. Elemento de despesa: 3.30.90.30.17

15. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

1. Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/ menor

Durante a entrega dos materiais, em conformidade com a IN SLTI/MPOG nº 01, de



19 de janeiro de 2010, os licitantes deverão obedecer às seguintes orientações:

1. Entregar equipamentos que não contenham substâncias perigosas em

concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of

Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo

(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados

(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs);

2. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação

Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;

3. Acondicionar os materiais preferencialmente em embalagem individual,

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais

recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o

transporte e armazenamento.

2. A CONTRATADA compromete-se a manter as informações de contato

constantemente atualizadas no SICAF.

16. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

1. O prazo para a execução do objeto deste Termo de Referência é contado a

partir do primeiro dia útil subsequente ao envio da Nota de Empenho.

2. É obrigação da CONTRATADA manter as informações cadastrais no

SICAF atualizadas.

3. Havendo divergência entre as especificações do objeto detalhadas no

Compras Net e as constantes neste Termo de Referência, prevalecerão as

últimas.

O presente Termo de Referência segue para o parecer do Diretor do IFSP – Câmpus São Paulo com vistas ao
prosseguimento do certame licitatório.

São Paulo, 16 de dezembro de 2019

Celmar de Freitas

Diretor de Tecnologia da Informação

Roberto José dos Santos

Diretor de Administração

Após análise, aprovo este Termo de Referência, considerando que do mesmo constam os elementos

capazes de propiciar a avaliação do custo/benefício, para atender às necessidades do Câmpus São Paulo.

São Paulo, 16 de dezembro de 2019.

Luis Claudio de Matos Lima Jr.

Diretor Geral do Campus São Paulo
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